
MINISTÉRIO DO PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO E GESTÃO
Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor

CGASS
ATA DA 4º REUNIÃO ORDINÁRIA

Aos quatro dias do mês de setembro de dois mil e nove, no Salão Nobre, no 
nono andar do Bloco K, Esplanada dos Ministérios, Brasília-DF, realizou-se a 
quarta reunião do Comitê Gestor de Atenção à Saúde do Servidor, para tratar 
da  seguinte  pauta:  Aprovação  da  ata  da  3ª  reunião;  Leitura  da  minuta  de 
Decreto da Organização por Local de Trabalho – OLT/Saúde; Leitura da minuta 
da  Norma  Operacional  de  Saúde  do  Servidor  –  NOSS;  Adicionais  de 
Insalubridade.  Estavam  presentes  os  seguintes  membros:  Sérgio  Antonio 
Martins Carneiro – Coordenador, representante do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão; Ivanildo Tajra Franzoisi – Titular e André Fonseca de P. 
Leite  -  Suplente,  representantes  da  Casa  Civil;  Danilo  Piva  –  Suplente, 
representante do Ministério do Trabalho e Emprego; Danilo Sávio de Araújo – 
Suplente,  representante  do  Ministério  da  Educação;  Somaia  Gasel  Khodr 
Bundchen  –  Titular  e  Valéria  Selva  Bueno  -  Suplente  representantes  do 
Ministério da Fazenda; Vilma Ramos – Titular, representante do Ministério da 
Previdência Social; Fernanda de Azevedo Miranda – Suplente, representante 
do Ministério da Saúde. Às nove horas e cinquenta minutos o Coordenador 
abriu  a  reunião.  Inicialmente,  após a  leitura,  foi  aprovada  a  ata  da reunião 
anterior, com a seguinte ressalva: Fernanda sugeriu que se fizesse constar em 
ata as justificativas dos Ministérios que não pudessem comparecer às reuniões, 
o  que  em  tempo  registramos  que  o  Ministério  da  Saúde  justificou  com 
antecedência a sua ausência na terceira reunião ocorrida no dia sete de agosto 
de  dois  mil  e  nove.   Em  seguida  o  Coordenador  passou  à  discussão  do 
segundo ponto da pauta relativo a leitura da minuta da Norma Operacional de 
Saúde do Servidor, informando que a construção dessa Norma Operacional foi 
resultado  de  um  processo  de  construção  coletiva  que  contou  com  a 
participação de vários órgãos de vários estados da federação e que não se 
tratava de um programa de vigilância dos ambientes de trabalho e sim das 
diretrizes para um trabalho com equipes multiprofissionais. Em seguida pediu 
que Somaia passasse a leitura. Fernanda aparteou informando que a equipe 
do Ministério da Saúde está muito satisfeita com o resultado do trabalho que 
culminou na Norma Operacional. Somaia iniciou a leitura do texto, passando a 
outra  parte  da  leitura  para  Fernanda  que  concluiu.  O coordenador  abriu  a 
palavra para as considerações, enfatizando que se deve usar o termo servidor 
ao invés  de trabalhador  e  colocar  o  item “fundamentação  legal”  em ordem 
cronológica.  No  título  II,  “Dos  Conceitos”,  no  item  “Condição  de  Trabalho” 
retirar o etc do final do parágrafo e acrescentar “e” após a frase “relações de 
poder”. Ainda sugeriu que se defina na norma o papel do Comitê Gestor de 
Atenção à Saúde do Servidor conforme estabelece o Decreto.  No item “V” do 
financiamento,  acrescentar  no  segundo  parágrafo,  custeio  de  reformas, 
ampliações e investimento em obra. Em seguida informou que foram criadas 
rubricas especificas no orçamento de dois mil e dez para  alocar recursos da 
COGSS para as ações de saúde do servidor. Ao abrir a discussão, Fernanda 
interveio solicitando que sempre se use “promoção da saúde”. O coordenador 
informou que na data de hoje está terminando o treinamento do modulo de 
perícia  que contou com a participação de três órgãos:  Ministério da Saúde, 
Fundação  Nacional  de Saúde e Ministério  da Educação,  salientando  que o 
próximo  modulo  do  sistema  informatizado  será  o  de  relatórios  ambientais. 
André solicitou que se tentasse buscar um sinônimo para substituir  o termo 
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“pressão” do conceito de “condições de trabalho” no item II e propôs também 
alterar  a  ordem colocando a “metodologia”  antes  do  “financiamento”.  Vilma 
solicitou que se acrescentasse a questão psicológica no conceito de “condição 
de trabalho”. Danilo informou que recebeu o documento da OLT com atraso e 
gostaria  de  continuar  a  discussão  na  próxima  reunião.  Sergio  solicitou  a 
contribuição dos membros do CGASS informando que o documento iria para 
consulta pública para depois voltar ao CGASS para discussão e aprovação. Em 
seguida passou-se a  discutir  a OLT-Saúde,  o  Coordenador  informou que o 
documento em discussão já tinha passado pelo grupo de trabalho de vigilância, 
conforme solicitado em reunião anterior do CGASS e que agora seria levado 
para discussão junto ao movimento sindical. Ivanildo sugeriu que o nome seja 
definido antes da discussão com o movimento sindical. Sergio informou que o 
nome  ainda  será  aprovado  pelo  CGASS.  André  acha  que  deve  ter  um 
indicativo  de  nome  e  sugeriu  organização  da  saúde  por  local  de  trabalho. 
Sérgio falou da possibilidade de criar um fórum permanente para discutir com o 
movimento sindical  e que existe  um pleito dos sindicatos para participar  do 
CGASS e que também o Ministério da Justiça tem pleiteado assento no comitê, 
perguntando aos membros sobre suas posições com relação a esses pleitos. 
Ivanildo manifestou preocupação de que o comitê cresça muito amarrando o 
processo de discussão e decisão. André acha que devem ser contemplados os 
órgãos mais relacionados com a saúde, já que essa é uma função finalística do 
CGASS. O Coordenador passou para a discussão do outro ponto de pauta 
relativo aos adicionais ocupacionais iniciando com um histórico da legislação, 
da concepção de monetarização do risco como recompensa, colocou os dados 
referentes  aos  valores  pagos  aos  servidores  nos  diversos  órgãos  da 
Administração Pública Federal. Referiu preocupação com relação ao conteúdo 
dos laudos.  Terminada a apresentação abriu a discussão. Os representantes 
do Ministério do Trabalho e Emprego informaram que mantiveram contato com 
o  pessoal  da  FUNDACENTRO  na  perspectiva  de  eles  virem  a  realizar  os 
laudos  ambientais  e  que  estavam  em  processo  de  discussão  com  aquele 
órgão. O Coordenador pediu que todos pensassem em alguma alternativa visto 
a  dificuldade  de  se  alterar  uma  Lei,  referindo-se  a  8.112/90  e  a  8.270/91, 
sugerindo a criação de alguns parâmetros que viessem a unificar e orientar o 
recebimento  dos  adicionais  ocupacionais,  propondo  extrapolar  o  debate  e 
promover  fóruns  chamando  autoridades  no  assunto,  funcionários  públicos, 
sindicatos e interessados de um modo geral. Fernanda interveio dizendo que 
vigilância  e  promoção  deve  ter  em  cada  órgão.  Sérgio  salientou  que  as 
unidades  do  SIASS  serão  referências  em  vigilância  e  que  as  equipes  de 
promoção poderão permanecer no próprio órgão. Informou que a avaliação de 
adicionais requer técnica, isenção do ambiente de trabalho, adaptado a cada 
situação,  propondo  que  se  começasse  a  alterar  o  que  estivesse  na 
governabilidade, a exemplo da Orientação Normativa numero quatro. Propôs 
um evento  grande para discutir  o problema.  Vilma propôs que a discussão 
fosse  aberta  para  um  grande  grupo,  de  modo  a  construir  uma  convicção 
coletiva, pois se trata de discussão polêmica. Com relação a NOSS, disse estar 
preocupada  por  não  saber  quem  faz  o  laudo  ambiental.  Fernanda  propôs 
pautar  a  discussão  em  outras  reuniões  técnicas,  com  a  participação  de 
pessoas  que  possuam  conhecimento  do  assunto.  Sérgio  propôs  que  na 
próxima reunião do comitê  se  chame técnicos no assunto  para subsidiar  a 
discussão no comitê. Foi mostrado o quadro geral de adicionais ocupacionais 
dos órgãos da administração pública federal mostrando o numero de servidores 
que recebem o adicional, bem como o valor o impacto mensal sobre a folha de 
pagamento. Definiu-se a próxima reunião para o dia dois de outubro de dois mil 
e  nove,  numa sexta  feira  com a  seguinte  pauta:  Discussão  dos  adicionais 
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ocupacionais  com a participação  técnicos no assunto e  discussão da OLT-
Saúde. Por fim, a palavra foi concedida àqueles que dela quisessem fazer uso 
e,  não existindo manifestações,  o Coordenador encerrou a  reunião,  que foi 
lavrada  na  presente  ata,  lido  este  instrumento  assinam.  Brasília,  04  de 
setembro de 2009. XXXXXXXX

Sérgio Antonio Martins Carneiro – Coordenador/MPOG

Ivanildo Tajra Franzoisi – Titular/Casa Civil

André Fonseca de P. Leite – Suplente/Casa Civil

Danilo Piva – Suplente/MTE

Danilo Sávio de Araújo – Suplente/MEC

Somaia Gasel Khodr Bundchen – Titular/MF

Valéria Selva Bueno – Suplente/MF

Vilma Ramos – Titular/MPS 

Fernanda de Azevedo Miranda – Suplente/MS
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